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Onde atuamos?
•107 000 
consumidores
•882 km de 
rede

•493 km de 
rede
•16 bacias de 
retenção 

Gestão rede
•33 captações 
subterrâneas
•12 milhões de 
m³ água 
vendida

•92 968 
alojamentos 
servidos
•591 km de rede
•4 ETAR

Gestão 
integral do 

ciclo urbano 
da água em 
alta e baixa



Problema
� Expansão urbana do concelho

� De génese ilegal (no distrito de Setúbal entre 1971 e 
1981 atingindo 52,5% do total dos edifícios 
construídos)

Saúde pública� Saúde pública

� Poluição das linhas de água

� Erosão do solo

� Redes prediais e sistemas de tratamento individual  com 
funcionamento deficiente

� Novas construções
� O funcionamento definido nos regulamentos nacionais 

não garantiam um nível de serviço adequado para as 
redes prediais



Hipóteses

�Deixar andar e ver o que 
acontecia

�Uma visão integrada �Uma visão integrada 
para a resolução do 
problema



Instrumentos para resolver os 
problemas

Ordenamento e 
controlo da expansão 

urbana

Estruturação dos 
sistemas dos serviços 
de abastecimento de 

água e drenagem

Controlo da 
qualidade expansão 
das redes públicas

•Planos gerais de 
urbanização
•Planos de pormenor

•Plano geral de 
abastecimento de água
•Plano geral de 
drenagem
•Planos de expansão das 
redes

•Análise de projeto
•Fiscalização das obras



Instrumentos para resolver os 
problemas

Leque alargado e 
diversificados de 

agentes intervenientes  
em projetos  e obras

Controlo dos 
sistemas prediais

Meios financeiros para 
garantir a implementação 
e exploração dos sistemas 

de serviços

•Uniformização dos 
processos 
•Eficiência dos sistemas

•Análise de projeto
•Fiscalização das obras
•“Certificação” de 
instaladores

•Taxas de urbanização
•Tarifas dos serviços
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Regulamento municipal de 
abastecimento de água (1982)
� Zonas urbanas em expansão desenvolvidas essencialmente 

por particulares(loteamento e construção ilegal e formais):

� Necessidade de garantir a uniformidade de processos e 
de atuaçãode atuação

� Aspetos administrativos (direitos, deveres e contrato e 
tarifas

� Garantir melhores condições de elaboração de projetos e 
execução de obras das instalações prediais



Regulamento municipal de águas residuais  
(1984)

� Zonas urbanas em expansão 
desenvolvidas essencialmente por 
particulares (loteamento e construção 
ilegal e formais):
� Necessidade de garantir a 

uniformidade de processos e de uniformidade de processos e de 
atuação

� Garantia da saúde pública  e 
ambientais das populações

� Garantir melhores condições de 
elaboração de projetos e execução 
de obras das instalações públicas e 
prediais

� Aspetos administrativos (tarifas de 
conservação e ligação)



Regulamento de Higiene e Segurança dos trabalhadores 
dos sistemas de águas residuais(1985)

� Atividade potencialmente 
perigosa para os 
trabalhadores

� Garantia da higiene e 
saúde dos trabalhadores saúde dos trabalhadores 
dos sistemas de águas 
residuais



Regulamento municipal de 
abastecimento de água (1992)

� Acrescenta aspetos relacionados com as 
condições administrativas do fornecimento
� Aprofundamento e ordenação de conceitos como 

entidade gestoras e utilizadores

� Redefinição dos princípios básicos do regime 
tarifário
� Introdução da quota de disponibilidade de 

serviço em substituição da figura do aluguer do 
contador

� Introdução de critérios que contemplam o 
equilibro económico e financeiro e a distribuição 
socialmente justa dos encargos



Decreto Regulamentar 23/95
� Abordagem mais ampla de todos os 

aspetos e componentes constituintes 
dos sistemas de abastecimento de 
água, saneamento de águas residuais 
e drenagem de águas pluviaise drenagem de águas pluviais

� Uniformização de critérios técnicos 
de projeto e condição de execução das 
obras

� Disseminação mais alargada das 
regras a que devem obedecer a 
elaboração de projetos e execução de 
obras



Regulamentos municipais de abastecimento 
de água e águas residuais (1996)

� Instituição dos contratos de 
águas residuais e explicitação 
de direitos e deveres dos 
utilizadores e da entidade utilizadores e da entidade 
gestora

� Restruturação do sistema 
tarifário com introdução da 
tarifa de utilização reportada 
ao utilizador do serviço



Regulamento do abastecimento de água e 
do saneamento de águas residuais (2011)

� Vem concretizar o que está 
estabelecido no artigo 62º do 
Decreto-Lei 194/2009

� Estruturado segundo o � Estruturado segundo o 
modelo da ERSAR

� Introdução do principio da 
reutilização de águas 
residuais urbanas tratadas



�Desembaraço rápido dos 
efluentes do interior da 
cidade

terceiro paradigma histórico do 
ciclo urbano da água



quarto paradigma histórico do ciclo 
urbano da água 

� Desembaraço rápido efluentes tratamento no final
� Implementação gradual de normas ambientais
� Tratamento secundário como mínimo
� Esforços para se restabelecer as condições naturais
� Integração de conceitos como reciclagem e reutilização



Preocupação 
principal

construção da

Saúde pública e 
normas 

ambientais
construção da
Infraestrutura

Gestão da 
infraestrutura



Construção da
Infraestrutura

Saúde pública e 
normas 

ambientais

Gestão da 
infraestrutura



RUMA REGULAMENTO URBANÍSTICO 
DO MUNICÍPIO DE ALMADA

Artigo 25.º Manutenção da Capacidade de 
Infiltração e Retenção dos Solos

� 1 - Por forma a compensar a área 
impermeabilizada resultante da 
construção das novas edificações, 
arruamentos ou zonas pavimentadas com arruamentos ou zonas pavimentadas com 
materiais impermeáveis, deve ser instalado 
um sistema que permita a recolha, 
drenagem e subsequente infiltração ou 
retenção de águas pluviais.

� 2 - O sistema deve ser dimensionado em 
função das características do local de 
modo a permitir a recolha e infiltração ou 
retenção de um volume de água que 
corresponda a uma precipitação de 
projecto de um período de retorno inferior 
a 1 ano, tipicamente 100,0 m3/ha/dia, 
calculado com base na totalidade da área 
impermeável.



RUMA REGULAMENTO URBANÍSTICO 
DO MUNICÍPIO DE ALMADA
� artigo 59.º Espaços Livres e Logradouros

� 1 - De modo a salvaguardar a capacidade de infiltração 
e a arborização, a ocupação dos logradouros deve 
respeitar, cumulativamente, as seguintes disposições:respeitar, cumulativamente, as seguintes disposições:

� a) A área impermeável dos logradouros, incluindo as 
construções auxiliares, os acessos pedonais e viários ou 
quaisquer outras construções ou elementos que 
impliquem a impermeabilização do solo, deve ser, no 
máximo, equivalente à área de implantação da 
construção principal;



RUMA REGULAMENTO URBANÍSTICO 
DO MUNICÍPIO DE ALMADA
� artigo 60.º Manutenção da Capacidade de Infiltração e 

Retenção dos Solos
� 1 - Nos novos edifícios, nas operações de renovação urbana 

que impliquem a substituição dos edifícios existentes ou 
nas obras de edificação que resultem no aumento da área nas obras de edificação que resultem no aumento da área 
impermeável dos logradouros, deve ser instalado um 
sistema que permita a recolha, drenagem e subsequente 
infiltração de águas pluviais.

� O sistema deve ser dimensionado em função das 
características do local de modo a permitir a recolha e 
infiltração ou retenção de um volume de água que 
corresponda a uma precipitação de projecto de um período 
de retorno inferior a 1 ano, tipicamente 100,0 m3/ha/dia, 
calculado com base na totalidade da área impermeável.



RUMA REGULAMENTO URBANÍSTICO 
DO MUNICÍPIO DE ALMADA
� artigo 63.º Coberturas

� 5 - Sempre que tecnicamente possível ou 
urbanisticamente adequado devem ser utilizadas 
coberturas com revestimento vegetal, que promovem a coberturas com revestimento vegetal, que promovem a 
regulação climática e a biodiversidade em meio 
urbano.



Métricas de avaliação do sistema 
de abastecimento de água



Métricas de avaliação do sistema 
de saneamento de águas residuais



Métricas de avaliação do sistema 
de drenagem de águas pluviais



WSUD



Princípios que podem ser considerados 
na revisão do regulamento
� Gestão e Eficiência

� Princípios orientadores
� Quadro que estabelece os aspetos de gestão
� Sistemas públicos de abastecimento de água� Sistemas públicos de abastecimento de água

� Preservação de recursos (perdas e segurança das origens)

� Sistemas prediais de abastecimento de água
� Utilização de águas cinzentas e pluviais

� Sistemas públicos de águas residuais
� Afluências indevidas e descargas

� Sistemas prediais de águas residuais
� Separação e reutilização



Princípios que podem ser considerados 
na revisão do regulamento
� Exploração e gestão de sistemas

� Operação

� Manutenção 
� Infraestrutural� Infraestrutural

� Segurança dos serviços e sistemas

� Registos de informação





Muito Muito 
Obrigado Obrigado 
pela vossa pela vossa pela vossa pela vossa 

atençãoatenção


